
 
 
 
 
 
 

Valdirene Ornela da Silva Barros 

Fundão, 1 de abril de 2021.

DE: Comissão de Justiça e Redação
PARA: Comissão de Finanças e Orçamento

Referência:
Processo nº 127/2021
Proposição: Projeto de Lei n° 12/2021

Autoria:

PODER EXECUTIVO (GILMAR DE SOUZA BORGES)

Ementa: INSTITUI O AUXÍLIO EMERGENCIAL TEMPORÁRIO (AET) MUNICIPAL PARA
PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL AGRAVADA PELA
PANDEMIA DA DOENÇA INFECCIOSA VIRAL RESPIRATÓRIA – COVID-19, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS (RU).

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Análise e Parecer

Ação realizada: Parecer Emitido

Descrição: A COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO é pela CONSTITUCIONALIDADE,
LEGALIDADE, JURIDICIDADE E BOA TÉCNICA LEGISLATIVA, e quanto ao mérito é pela
APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 012/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo
Municipal, Exmo. Sr. GILMAR DE SOUZA BORGES, que “Institui o Auxílio Emergencial
Temporário (AET) Municipal para Pessoas em Situação de Vulnerabilidade Social Agravada
pela Pandemia da Doença Infecciosa Viral Respiratória – COVID-19, e Dá Outras 
Providências”, sugerindo ao Chefe do Executivo que não utilize apenas o cadúnico como
norteador da concessão do benefício, pelas razões expostas no voto do relator.

 

Próxima Fase: Para Análise e Parecer
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